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O memorando técnico de entendimento
que fixa as metas até setembro deste ano
resullado da terceira revisdo do acordo do
Fundo Monetério Intemacional com o Brasi.
parece cépia do que foi publicado em 26 de
marco, na segunda revisto. Uma leitura
atenta permite verficar, no entanto, que o
organismo_ internacional aceitou. flexiilizar
suas exigéncias, a pedido do Governo brasi-
leiro,
Constatam-se trés modificagdes importantes:
exclusao dos investimentos da Petrobras do
calculo do ajuste fiscal do setor pudlico; re-
dugdo do piso de reservas intemacionais;
malores exigéncias sobre as informagdes
relativas a0s contratos fuluros de cAmbio,
que passaram a ser mais amplamente acel
t0s do que no memorando anterior.

O FMI entendeu que, na situacéo atual,

© nivel de

Teservas_estabelecido _anteriormente ndo
poderia ser maniido_ Por outro lado, 0 Fundo
reconhece que o Banco Central tem de nter-
vir no mercado de cAMbio, em cardter excep-
cional, para conter  alta do délar que afeta
o5 pregos Internos.

(0 Estado de . Paulo, 2218/2002)
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LÍNGUA PORTUGUESA

(Prof. Guerra)
Leia o texto a seguir para responder às questões 01 e 02. (Questões extraídas da prova ESAF 2002 : Analista de Comércio Exterior)
[image: image6.wmf]
01- Assinale a opção que não preenche, com coesão e correção gramatical, a lacuna do texto.

a) devido às dificuldades de captação de recursos no exterior e à opção de antecipação de reembolso presente em alguns contratos de crédito

b) com as dificuldades de captação de recursos no exterior e à opção de antecipação de reembolso existente em alguns contratos de crédito

c) em que há dificuldades de captação de recursos no exterior e há opção de antecipação de reembolso em alguns contratos de crédito 

d) com a evidência de dificuldades de captação de recursos no exterior e diante da opção de antecipar reembolso existente em alguns contratos de crédito

e) dadas as dificuldades de captação de recursos no exterior, e constando opção de antecipação de reembolso em alguns contratos de créditos

02- Em relação às estruturas do texto, assinale a afirmativa incorreta.

a) Ao substituir a palavra “resultado” (linha 3) por resultantes, o período permanece gramaticalmente correto, embora seja alterada a referência ao antecedente.

b) Entre o primeiro e o segundo período do texto há uma relação de oposição de idéias configurada pelo articulador sintático “no entanto” (linha 7).

c) Nas duas ocorrências de “do que” (linhas 5 e 18), o “do” pode ser eliminado sem prejuízo para a correção dos períodos em que ocorre.

d) A expressão “Constatam-se” (linha 11) corresponde à estrutura sintática São constatadas.

e) A palavra “aceitos” (linha 17 e 18) está no masculino plural para concordar com o antecedente “contratos futuros de câmbio”  (linha 16).

Considere o texto para responder às questões 03 e 04.
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Entre os males que afligem a sociedade bra-
silera o contrabando &, sem alvida, um dos
mals sérios, sobretudo porque dele decorrem
indmeros_outros. Observa-se, no dia-a-dia
que o conlrabando J4 faz parte da rotina das
cidades, tanto nas atividades informais
quanto no suprimento da rede formal de co-
mércio, tomando o lugar de produtos legal-
mente ‘comercializados. Os altos lucros que
essas atividades fictas proporcionam, alia-
Gos 0 baxo risco a que estdo sujeitas, favo-
recem e intensificam a formagZo de verdadel-
ras quadriihas, até mesmo com participagao
e empresas estrangeiras. So organizacoes
de cardler empresarial, esinuuradas para
promover tais préticas nos mais variados
ramos de atividade.

(Adaptado de www unafisco arg b, 30/10r2000)




03- Em relação às estruturas do texto, assinale a opção incorreta.

a) No primeiro período do texto, por meio da elipse da palavra “males” (linha 1), evita-se sua repetição excessiva e assegura-se a coesão textual.

b) A ocorrência da contração de+ele= “dele” (linha 3) justifica-se pela regência do verbo decorrer.

c) A estrutura “Observa-se” (linha 4) corresponde, semanticamente, a Foi observado.

d) A expressão “dia-a-dia” (linha 4) corresponde à idéia de “o viver cotidiano”, e dia a dia corresponde à idéia de passagem do tempo, ou seja, dia após dia.

e) A substituição de “tanto...quanto” (linhas 6 e 7) por tanto...como preserva a correção gramatical do período.

04- Em relação ao texto, assinale a opção correta.

a) A forma “tomando” (linha 8) pode, com alteração de sentido, mas sem prejuízo para a correção gramatical do período, ser substituída por qualquer das seguintes expressões: uma vez que tem tomado; por tomar; já que toma; tendo tomado.

b) A palavra “aliados” (linhas 10 e 11) está no plural para concordar com a expressão “essas atividades ilícitas” (linha 10).

c) As expressões “essas atividades ilícitas” (linha 10) e “tais práticas” (linha 16) formam uma cadeia anafórica iniciada pelo antecedente “atividades informais” (linha 6).

d) Em “a que estão sujeitas” (linha 11), “a” admite o uso de sinal indicativo de crase.

e) A expressão “até mesmo” (linha 13) confere ao período uma noção de dúvida em relação ao que é afirmado.

05- Os fragmentos abaixo constituem um texto, mas estão desordenados.

I. Como o Brasil tem uma ótima imagem no exterior, mas poucos sabem que o País fabrica produtos de alto valor agregado como aviões e satélites, esse prêmio é um reconhecimento aos empresários, pioneiros nesse trabalho de agregação de valor e na busca incessante pela qualidade.

II. Até mesmo os produtos que não receberam o selo de qualidade no primeiro ciclo do programa foram beneficiados pelo processo.

III. Dez produtos brasileiros receberam o selo de qualidade mundial Brasil Premium. Durante um ano, as empresas que comercializam esses produtos poderão usar esse distintivo para promovê-los no exterior.

IV. As empresas responsáveis por tais mercadorias receberão ainda apoio financeiro do Governo na adequação de seus produtos ao mercado internacional.

V. Esses que não foram selecionados ganham um relatório mostrando como corrigir os problemas na cadeia de produção.

(Mariana Pereira, www.mdic.gov.br, 26/6/2002)

Quanto à ordenação coesa e coerente do texto, assinale a opção correta.

a) O item II deve ser o introdutório e vir antes de todos os outros, já que é um resumo da idéia principal do texto.

b) A conclusão do texto é o item III, já que encerra a argumentação com informações a respeito do futuro próximo.

c) O item V é o antecedente imediato do item IV, pois “Esses” e “tais mercadorias” formam uma cadeia anafórica ligada ao mesmo referente: “produtos que não receberam o selo de qualidade” (II).

d) O item I é subseqüente ao IV por estar ligado a este último pelo recurso coesivo da repetição da palavra “produtos”.

e) A introdução do texto pode ser constituída pelo item I, uma vez que este não apresenta referência a nenhum antecedente.

Nas questões de 06 a 08, marque o item sublinhado que represente impropriedade vocabular, erro gramatical ou ortográfico.

06- Hoje, nos países em desenvolvimento, desconfia-se de que(A) camufladamente(B) grande parte daquelas sociedades não-governamentais e missões religiosas desempenham a mesma função de vilipêndio(C); na rota de ocupação, buscam credenciarem-se(D) como cientistas do solo, da fauna e da flora, consoante(E) já o fizeram nos casos do México e da Colômbia.

(Baseado em Paulo Bonavides)

a) A

b) B

c) C

d) D

e) E

07- A democracia, segundo Aristóteles, é forma de governo. Esse entendimento milenar(A) assim se conservou entre os publicistas(B) romanos e os teólogos da Idade Média. Não discreparam(C) também do juízo aristotélico pensadores políticos do tomo(D) de Montesquieu e Rousseau, presos as heranças(E) clássicas.

(Baseado em Paulo Bonavides)

a) A

b) B

c) C

d) D

e) E

08- Há(A) tempos está em tramitação no Congresso proposta para reforma do sistema financeiro que concede independência plena ao Banco Central. São fortes as pressões para que a matéria seja aprovada ainda sob(B) o atual governo. A iniciativa contempla contradição insanável(C). Não existe fórmula política capaz de aumentar a independência do BC. Nenhuma agência governamental superaria-o(D) em matéria de liberdade. Atua independentemente(E) de qualquer controle externo.

(Baseado em Josemar Dantas)

a) A

b) B

c) C

d) D

e) E

09- Assinale a opção em que o trecho apresenta pontuação correta.

a) Foi realizada pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, a cerimônia de premiação do “Brasil Premium”. Dez empresas tiveram produtos selecionados pelo concurso, que tem o objetivo de promover o produto nacional no mercado externo. 

b) As empresas cujos produtos não foram classificados também serão beneficiadas, porque vão receber uma consultoria que indicará as medidas para melhorar a produção, de forma a permitir que futuramente recebam o selo de qualidade.

c) A premiação permite, que as empresas utilizem os produtos selecionados em ações promocionais, colaborando com o aumento das exportações brasileiras. As empresas selecionadas receberão um diploma e um troféu na cerimônia.

d) O projeto tem como objetivo – além de destacar a qualidade e o nível de competitividade internacional do produto brasileiro, dar oportunidade de melhoria dos processos e produtos para as empresas brasileiras, que já exportam ou pretendem exportar.

e) O “Brasil Premium” faz parte do Programa de Promoção Comercial do Brasil no exterior: lançado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Até o final de agosto, estarão abertas as inscrições, para o ciclo de premiação de 2002. A expectativa é que aumente o número de produtos premiados.

(Cíntia Vinhal, www.mdic.gov.br, 26/6/2002)

10- Em relação ao uso dos sinais de pontuação, assinale o trecho correto.

a) A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, mediante ações que previnam riscos e corrijam os desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

b) Como premissas básicas das ações, preconizadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal destacam-se: o planejamento, o controle, a transparência e a responsabilização.

c) A Secretaria do Tesouro Nacional tem, entre suas competências as atribuições de normatizar o processo, de registro contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e das entidades da Administração Pública Federal.

d) É também, a Secretaria do Tesouro Nacional que vai consolidar os Balanços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e ainda, promover a integração com as demais esferas de governo em assuntos de administração financeira e contábil.

e) A LRF cria condições para a implantação de uma nova cultura gerencial na gestão dos recursos públicos e, incentiva o exercício pleno da cidadania, especialmente no que pertine à participação do contribuinte, no processo de acompanhamento da aplicação dos recursos públicos e de avaliação dos seus resultados.

(Trechos adaptados de 
www.stn.fazenda.gov.br)
	Mensagem Sólon

	“No fim vai dar tudo certo; 
se ainda não deu é porque 
não chegou o fim.”

(Fernando Sabino)


LÍNGUA ESTRANGEIRA

(Escolha entre INGLÊS e ESPANHOL)
INGLÊS

(Prof.Rosângela)

Read the text below in order to answer questions 11 to 15 (Test TRF 2000):


THE INTERNET’S DAYS AS A 
TAX-FREE ZONE ARE NUMBERED
The sales tax, also known as the excise tax, is one of the oldest, and therefore one of the most reviled, of all levies. Revolutions and rebellions have been fought over it. But the battle today over whether to tax Internet sales, while not violent, is as heated as any. Even Republicans, who almost never disagree about taxes, are at each other’s throats on the issue. Virginia governor Jim Gilmore opposes new taxes on e-commerce as a way to spur the Net, while Utah governor Michael Leavitt thinks online sales must be taxed to keep state and local governments solvent. A congressional commission that was supposed to settle the issue ended in deadlock earlier this year.

Citizens have every right to grouse about the ill effects of sales taxes on Net growth, but the right of governments to impose them isn’t in dispute. What’s more, lawmakers don’t have much of a policy reason not to apply a sales tax to commerce over the Internet. Thus the surprise of the Internet debate: Despite all the hyperbole pouring out of the mouths of politicians lately, cyberspace almost certainly won’t remain a (nearly) tax-free zone forever. For now, the federal government has imposed a moratorium on new Internet taxes through October 2001.

11. In connection with taxation of e-commerce, the text does not mention

	a)
	Republicans

	b)
	unions

	c)
	legislators

	d)
	citizens

	e)
	a congressional commission


12. In the present context, levies are

	a)
	issues

	b)
	regulations

	c)
	technologies

	d)
	policies

	e)
	taxes


13. According to the headline of the text, a tax-free zone

	a)
	will surely remain untouched

	b)
	may remain forever

	c)
	is going to be implemented

	d)
	will not survive for much longer

	e)
	might soon be devised


14. Concerning the issue of taxing e.commerce, a congressional commission

	a)
	was finally able to reach an agreement

	b)
	will soon be settled

	c)
	was not able to reach an agreement

	d)
	may at last come to an agreement

	e)
	is now coming to an agreement


15. When the author states that the sales tax is one of the most reviled of all levies, he means that it

	a)
	is well-accepted by tax-payers

	b)
	has not been legally enforced

	c)
	is one of the highest of all tariffs

	d)
	is one of the most unpopular taxes

	e)
	is one of the heaviest interest rates


	Sólon Message 

	“This is not the end. It is not even the beginning of the end. But it is, perhaps, the end of the beginning.”

(Isso não é o fim. Não é o início do fim. Mas talvez seja o fim do início)

Winston Churchill


ESPANHOL

(Prof.Fábio)

Intercambio Brasil-Argentina. 
Sector automotriz

Cuando la industria automotriz argentina esperaba una flexibilización de los intercambios con Brasil, la decisión se pospuso. Si bien los gobiernos de Buenos Aires y Brasilia coinciden en hacerlo, el gigante sudamericano pretende resolver esta cuestión sólo cuando se reforme completamente la Política Automotriz del Mercosur (PAM).

El régimen establece que los intercambios entre la Argentina y Brasil deben compensarse, aunque permite un cupo de exceso (flex) del 15%. La Argentina, cuyo mercado interno está parado, pretende que puedan exportarse tres unidades por cada una importada. Brasil lo acepta, pero pide disminuir la exigencia del 30% de contenido local mínimo en los vehículos del Mercosur, lo que afectaría a la industria autopartista argentina.

El ministro brasileño de Desarrollo, Sergio Amaral, se había mostrado favorable a condonar las multas a las automotrices de su país porque el año pasado compraron de la Argentina un 37% más de lo que importaron. Pero en la cumbre no hubo ninguna condonación. Fuentes del Palacio San Martín confían en que Brasil jamás castigará empresas de su país, pero la indefinición sobre las penalizaciones le sirve para amedrentar mientras tanto compras en exceso a la Argentina.

(La Nación 20.02.2002)
11. En el texto se dice que en materia automotriz:

a) Argentina y Brasil divergen sobre la necesidad de flexibilizar sus intercambios.

b) se permite una excedencia del 15% en el intercambio comercial.

c) el equilibrio comercial puede romperse hasta un 15%.

d) la exigencia del contenido mínimo local en los vehículos perjudica a los productores argentinos de piezas.

e) la multa a las automotrices brasileñas favorecen a la parte argentina.
12. Según el texto, Argentina aspira a:

a) beneficiarse del intercambio comercial con Brasil.

b) estimular el mercado mediante multas.

c) disminuir la exigencia del 30% de contenido local mínimo en los vehículos.

d) garantizar un superávit del 15% en el intercambio con Brasil.

e) importar más unidades que las exportadas.

13. En el texto la palabra “condonar” significa:

a) depurar.

b) perdonar.

c) salvar.

d) quitar.

e) condenar

Periplo asiático.

La próxima gira al Asia del presidente Noboa apunta a lograr que China, Japón y Corea del Sur inviertan recursos financieros en el Ecuador. Según el director del Comité Nacional del Consejo de Cooperación Económica del Pacífico (CCEP), Patricio Zuquilanda, estos países manejan el 59,4% del comercio mundial.

"Las prioridades de la gira serán atraer capital al Ecuador para proyectos de desarrollo interno, pedir la eliminación de ciertas barreras no arancelarias a nuestros productos (mariscos y frutas, principalmente) y ratificar la intención ecuatoriana de ser miembro del Consejo de Cooperación Económica del Asia Pacífico (CCEAP)". Este organismo está conformado por Australia, EE.UU. Indonesia, Malasia, Tailandia, China, Japón, Canadá... en total suman 21. De Latinoamérica, solo Chile, México y Perú son parte.

Hace diez años que el Ecuador busca unirse, pero para ello se necesita cumplir ciertos requisitos. Según el embajador Zuquilanda, el primer paso ya se dio: el país pertenece al Pecc. Pero, al igual que para Colombia, el camino a recorrer todavía es largo. "El CCEAP es un organismo muy exclusivo que sólo permite el ingreso a economías perfectamente organizadas, no sólo con bajos niveles inflacionarios, sino estructuradas de modo que se orienten hacia un superávit y sin déficit fiscal”.

Mientras lo anterior no sucede, el país piensa establecer embajadas en Vietnam, Indonesia, Singapur, Tailandia y la India, donde tiene cónsules ad honorem, y ampliar el comercio con la región. Según datos de la Cancillería, en el 2000 el comercio con Corea del Sur significó 340 millones.

(El Comercio 04.03.2002)

14. En el texto, la palabra “inviertan” se puede sustituir por:

a) invistan

b) concedan

c) embistan

d) envistan

e) apliquen
15. Según el texto, el periplo del presidente ecuatoriano a países asiáticos:

a) garantizará la exportación de mariscos y frutas a esa región.

b) culminará el proceso de ingreso de Ecuador al CCEAP.

c) responde al interés asiático en las relaciones con Ecuador.

d) tiene tres objetivos.

e) ampliará el comercio con Asia.

	Mensaje Sólon 

	“Sólo el futuro nos debe interesar, porque es alli donde pasaremos el resto de nuestras vidas”

Dominguez


MATEMÁTICA FINANCEIRA E ESTATÍSTICA BÁSICA

(Profs. Pacífico e Robson)
MATEMÁTICA FINANCEIRA:

IMPORTANTE: Para resolver as próximas três questões, você pode precisar consultar as seguintes informações:

(1,04)10 = 1,480244; (1,04)4 = 1,169858;

(1,04)8 = 1,368569; (1,02)3 = 1,061208;

FVA(2%, 9) = 8,162232;

(1,05)4 = 1,215506; (1,05)12 = 1,795856;

(1,07)5 = 1,402552; (1,09)9 = 2,171893
16. O Senhor Cursolino Sólon da Silva receberá R$ 20.000,00 como sua parte numa herança. No entanto, precisando do dinheiro 4 meses antes de dispor dos recursos herdados, negociou a venda de seus direitos com um amigo por R$ 16.454,05. Qual a taxa  anual aproximada de juros compostos paga?

a) 80% aa

b) 55% aa

c) 60% aa

d) 70% aa

e) 45% aa

17. O capital de R$ 500.000,00 foi aplicado a 7% am de juros compostos. Após 5 meses de aplicação a taxa de juros foi elevada para 9% am de juros compostos. Qual o valor de resgate após 14 meses de aplicação?

a) R$ 1.123.432,00

b) R$ 1.432.234,00

c) R$    987.789,00

d) R$ 1.523.096,00

e) R$ 1.667.900,00

18. No dia de quitar uma divida assumida tempos atrás Afonso deveria desembolsar R$ 2.500,00 e outro desembolso adicional de R$ 8.500,00 após 6 meses. Não dispondo dos recursos, propôs o pagamento da dívida com um desembolso de R$ 6.000,00 daí a 2 meses e o saldo após 10 meses. Considerando-se uma taxa de juros compostos de 4% am, qual é o saldo restante?

a) R$ 5.432,99

b) R$ 4.324,90

c) R$ 7.234,00

d) R$ 4.823,33

e) R$ 5.623,00

ESTATÍSTICA BÁSICA:

19. Os dados da Tabela 1 abaixo foram hipoteticamente coletados em uma auditoria fiscal com relação ao faturamento anual de 50 empresas privadas.

Tabela 1: Faturamento acumulado anual percentual, em Milhares de Reais,

de 50 empresas privadas cadastradas
	Faturamento (em milhares de Reais)
	Freqüências Acumuladas (%)

	80  |-- 90
	2

	  90  |-- 100 
	10

	100  |-- 110
	42

	110  |-- 120
	58

	120  |-- 130
	76

	130  |-- 140
	90

	140  |-- 150 
	96

	150  |-- 160
	100


Assinale a alternativa correspondente ao faturamento médio e mediano, respectivamente, para os dados da Tabela 1.

a) R$ 115.000,00 e R$ 117.600,00

b) R$ 115.000,00 e R$ 117.000,00

c) R$ 117.600,00 e R$ 115.600,00

d) R$ 117.600,00 e R$ 115.000,00

e) R$ 115.600,00 e R$ 115.600,00

20. A ogiva a seguir foi extraída de um banco de dados de medidas de tempos (em segundos) de percursos de alguns indivíduos sob treinamento físico (para uma determinada distância prefixada). Determine por interpolação linear, a freqüência de indivíduos cujo tempo de percurso estava entre 42,5 e 43,5 segundos.
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a) 4

b) 5

c) 6

d) 11

e) 15

21. Ao analisar duas amostras de um mesmo atributo financeiro X, foram obtidas as seguintes informações:

	Amostra 1
	Amostra 2

	Média = 38
	Média = 47

	Desvio padrão=5
	Desvio padrão=6

	Tamanho da amostra = 25
	Tamanho da amostra = 30


Portanto, assinale o correto:

a) A dispersão relativa na amostra 1 é menor do que na amostra 2.

b) A variância relativa na amostra 1 é menor do que na amostra 2.

c) A variância relativa na amostra 1 é maior do que na amostra 2.

d) A dispersão absoluta na amostra 1 é maior do que na amostra 2.

e) Não é possível analisar a dispersão entre grupos de tamanhos diferentes.

22. O atributo do tipo contínuo X, produziu a Tabela 2 de freqüências, conforme a seguir:

Tabela 2: Freqüência do atributo X
	Classes
	Freqüência (Fi)

	29   |---
	39 
	2

	39   |---
	49 
	4

	49   |---
	59 
	7

	59   |---
	69 
	10

	69   |---
	79 
	16

	79   |---
	89 
	6

	89   |---
	99 
	5


Assinale a opção correta com relação à forma da distribuição do atributo X.

	a)
	é leptocúrtica

	b)
	é platicúrtica

	c)
	é mesocúrtica

	d)
	é indefinida do ponto de vista da intensidade da curtose

	e)
	a distribuição de X é normal.


	Mensagem Sólon 

	“O gênio é Deus quem nos dá,
mas o talento é por nossa conta.”

(Flaubert)


ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(Prof. Ana Cláudia)
23- O crime tipificado como “exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida” denomina-se:

	a)
	prevaricação

	b)
	excesso de exação

	c)
	peculato

	d)
	concussão

	e)
	corrupção passiva


24- São efeitos da condenação penal, exceto:

	a)
	a incapacidade para o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado

	b)
	a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a dois anos, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública

	c)
	perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou do terceiro de boa fé, do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua provento auferido pelo agente com a prática do fato criminoso

	d)
	a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática de crime doloso

	e)
	tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime


25-
Os atos de improbidade administrativa importarão, para o servidor público, as seguintes conseqüências, exceto:

	a)
	perda dos direitos políticos

	b)
	responder à ação penal cabível

	c)
	indisponibilidade dos bens

	d)
	perda da função pública

	e)
	ressarcimento do erário


26- Em relação à posse do servidor público, é incorreto afirmar:

	a)
	a posse dependerá de prévia inspeção médica oficial

	b)
	a posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento

	c)
	no ato da posse o servidor declarará seus bens e os valores de seu patrimônio

	d)
	a posse dar-se-á mediante procuração específica

	e)
	haverá posse em todos os casos de provi​mento de cargo


27- Ao servidor é proibido, exceto:

	a)
	coagir subordinado a filiar-se a partido político

	b)
	aceitar pensão de Estado estrangeiro

	c)
	exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comadatário

	d)
	manter sob sua chefia imediata, em cargo efetivo, cônjuge ou companheiro

	e)
	recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado


28- Aplica-se a pena de demissão nos seguintes casos, exceto:

	a)
	prática de usura, sob qualquer de suas for​mas

	b)
	incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição

	c)
	inassiduidade habitual

	d)
	insubordinação grave em serviço

	e)
	promoção de manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição


29- Em relação à segurança e o controle de acesso lógico aos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal, assinale a opção falsa. 
	a)
	Os usuários dos sistemas devem manter suas senhas de acesso secretas.

	b)
	O acesso à informação não garante direito sobre a mesma.

	c)
	O descumprimento das normas de segurança, objeto da Portaria SRF no 782, de 20.06.97, caracteriza, exclusivamente, in​fração funcional.

	d)
	É responsabilidade da chefia imediata iniciar ação corretiva apropriada para corrigir os desvios com relação às normas da Portaria SRF no 782 de 20.06.97.

	e)
	É proibida a exploração de vulnerabilidades porventura existentes nos sistemas.


30- São vedações ao servidor público, previstas no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto no 1.171, de 22.06.94), exceto:

	a)
	proceder a práticas religiosas no recinto do serviço

	b)
	exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a empreendimentos de cunho duvidoso

	c)
	iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do atendimento em serviços públicos

	d)
	desviar servidor público para atendimento a interesse particular

	e)
	alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar para providências


	Mensagem Sólon 

	“Quem faz erra algumas vezes; mas quem nada faz está em contínuo erro.”
(T. Alberione)


CONTABILIDADE 
GERAL
(Questões extraídas de provas 
anteriores, até o ano 2000)

31. A Cia. Eira & Eira foi constituída com capital de R$ 750.000,00, por três sócios, que integralizaram suas ações como segue:

Adão Macieira R$ 300.000,00

Bené Pereira R$ 150.000,00

Carlos Parreira R$ 300.000,00

Após determinado período, a empresa verificou que nas suas operações normais lograra obter lucros de R$ 600.000,00, dos quais R$ 150.000,00 foram distribuídos e pagos aos sócios. Os restantes R$ 450.000,00 foram reinvestidos na empresa na conta Reserva para Aumento de Capital, nada mais havendo em seu Patrimônio Líquido.

Sabendo-se que esta empresa não tem resultados de exercícios futuros e que suas dívidas representam 20% dos recursos aplicados atualmente no patrimônio, podemos afirmar que o valor total de seus ativos é de

a) R$ 1.200.000,00

b) R$    750.000,00

c) R$    600.000,00

d) R$ 1.500.000,00

e) R$ 1.350.000,00

32. No mês de julho, a firma Papoulas Ltda. foi registrada e captou recursos totais de R$ 7.540,00, sendo R$ 7.000,00 dos sócios, como capital registrado e R$ 540,00 de terceiros, sendo 2/3 como empréstimos obtidos e 1/3 como receitas ganhas. Os referidos recursos foram todos aplicados no mesmo mês, sendo R$ 540,00 em mercadorias; R$ 216,00 em poupança bancária; R$ 288,00 na concessão de empréstimos; e o restante em despesas normais.

Após realizados esses atos de gestão, pode-se afirmar que a empresa ainda tem um patrimônio bruto e um patrimônio líquido, respectivamente, de

a) R$ 1.044,00 e R$ 684,00

b) R$ 1.044,00 e R$ 864,00

c) R$ 1.044,00 e R$ 504,00

d) R$ 1.584,00 e R$ 1.044,00

e) R$ 7.540,00 e R$ 7.000,00

33. No dia primeiro do mês quatro a firma Violetas S/A demonstrou a seguinte situação patrimonial:

Ativo Circulante R$ 2.300,00

Ativo Permanente R$ 2.300,00

Passivo Circulante R$ 2.300,00

Patrimônio Líquido R$ 2.300,00

Durante o referido mês, a empresa executou e contabilizou diversas partidas contábeis, chegando ao último dia com a seguinte situação patrimonial:

Ativo Circulante R$ 1.100,00 Ativo Permanente R$ 4.800,00 Passivo Circulante R$ 3.400,00

Patrimônio Líquido R$ 2.500,00

No período não houve aumento de capital por subscrição e integralização de ações novas.

Diante destas informações, podemos dizer que a Violetas S/A, no mês de abril acima referido, apurou

a) perdas de R$ 1.200,00, como mostra a redução do Ativo Circulante

b) ganhos de R$ 200,00, como mostra o aumento do Patrimônio Líquido

c) perdas de R$ 1.100,00, como mostra o aumento do Passivo Circulante

d) ganhos de R$ 1.300,00, como mostra o aumento do ativo total

e) nem ganhos nem perdas já que o patrimônio permanece balanceado

34. A nossa empresa identificou seu estoque de mercadorias em 2.000 unidades avaliadas ao custo médio unitário de R$ 60,00. Logo após, promoveu uma venda de 1.500 unidades à vista, por R$ 150.000,00, numa operação isenta de tributação.

O comprador, todavia, mostrando-se insatisfeito com a transação, devolveu 20% da compra e ainda conseguiu obter um abatimento de 10% no preço.

Feita a renegociação e refeitos os registros cabíveis, a nossa empresa mantém um estoque de mercadorias assim formado:

a) 500 unidades a R$ 54,00 
= R$ 27.000,00

b) 800 unidades a R$ 54,00 
= R$ 43.200,00

c) 800 unidades a R$ 60,00 
= R$ 48.000,00

d) 500 unidades a R$ 60,00 
= R$ 30.000,00

e) 800 unidades a R$ 90,00 
= R$ 72.000,00

35. Feitos os lançamentos de encerramento para levantamento do Balanço Patrimonial, o Contador constatou que o saldo da conta de Resultado do Exercício apresentava saldo credor de R$ 800.000,00.

Para encerrar esta conta, ele creditou Provisão p/ Imposto de Renda, em R$ 180.000,00; Participação de Empregados em R$ 12.000,00; Participação de Diretores em R$ 10.000,00; e Lucros Acumulados pelo valor restante de R$ 598.000,00.

Em Lucros Acumulados, após contabilizar Reserva Legal de R$ 25.000,00; Reserva Estatutária de R$ 50.000,00; Reversão de Reserva Estatutária de R$ 10.000,00 e Reversão de Reserva de Contingências de R$ 30.000,00, o Contador calculou o dividendo mínimo obrigatório fixado na Lei 6.404/76 (art. 202) à base de 30% como previsto nos Estatutos Sociais, encontrando o valor de

a) R$ 156.900,00

b) R$ 162.900,00

c) R$ 168.900,00

d) R$ 171.900,00

e) R$ 180.900,00

36. A Cia. Bira & Bira foi constituída com capital de R$ 750.000,00, por três sócias, que integralizaram suas ações como segue:

Amélia Macambira R$ 300.000,00

Beatriz Itabira R$ 150.000,00

Creuza Mambira R$ 300.000,00

Após determinado período, a empresa verificou que nas suas operações normais lograra obter lucros de R$ 600.000,00, dos quais R$ 150.000,00 foram distribuídos e pagos às sócias. Os restantes R$ 450.000,00 foram reinvestidos na empresa na conta Reserva para Aumento de Capital, nada mais havendo em seu Patrimônio Líquido.

Nessa oportunidade, Beatriz Itabira decide retirar-se da sociedade, vendendo sua participação às duas outras sócias, com ágio de 20% sobre o valor patrimonial.

Considerando as informações acima fornecidas, podemos afirmar que a Sra. Beatriz Itabira deve receber pela venda de sua participação acionária o valor de

a) R$ 144.000,00

b) R$ 36.000,00

c) R$ 288.000,00

d) R$ 180.000,00

e) R$ 324.000,00

37. Determinada empresa industrial vendeu 2.000 unidades de um produto, ao preço unitário de R$ 120,00, com frete de R$ 3.000,00 por conta do vendedor. O vendedor concedeu, na nota fiscal, um desconto de R$ 2.500,00 e, ainda, um desconto de R$ 2.000,00 no pagamento da duplicata, vencível a 30 dias.

Sabendo-se que:

- o custo dos Produtos Vendidos é de R$ 120.000,00;

- foram pagas:

outras despesas com vendas de R$ 2.600,00;

salários de vendedores de R$ 3.500,00;

- a transação estava sujeita a:

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de R$ 2.400,00;

Imposto sobre Produtos Industrializados de R$ 2.100,00;

Programa de Integração Social (PIS) – faturamento de R$ 500,00;

Contribuição Social sobre o Faturamento (COFINS) de R$ 1.000,00

podemos afirmar que a receita líquida de vendas do produto é de

a) R$ 231.500,00

b) R$ 229.500,00

c) R$ 228.600,00

d) R$ 233.600,00

e) R$ 231.600,00

38. A Lei 6.404/76 determina que, para o levantamento do Balanço Patrimonial, sejam observadas, dentre outras, as seguintes regras:

a) serão classificadas como resultados de exercícios futuros as receitas de exercícios futuros, diminuídas dos custos e despesas a elas correspondentes

b) os direitos e títulos de crédito serão avaliados pelo custo de aquisição ou pelo valor de mercado, se este for maior

c) serão classificadas como reservas de lucros as contas que registrarem o prêmio recebido na emissão de debêntures

d) no Ativo, as contas serão dispostas em ordem crescente do grau de liquidez dos elementos nelas registrados

e) serão classificados no Ativo Realizável a Longo Prazo os direitos derivados de vendas a diretores da companhia que constituírem negócios usuais na exploração do objeto da companhia

39. Os balanços encerrados em 31/12/x7 e em 31/12/x6 da empresa Lírios & Lotus mostram o seguinte quadro:

Ativo       31.12.x7       31.12.x6

Caixa 
4.000,00 
2.000,00

Clientes
9.000,00 
10.000,00

Estoque de Mercadorias 
           11.000,00 
7.000,00

Realizável a Longo Prazo 
             2.000,00 
2.500,00

Terrenos 
8.000,00 
5.000,00

Total Ativo 34.000,00 
26.500,00

Passivo

Fornecedores 6.800,00 10.000,00

Capital Social 24.000,00  14.000,00

Exigível a Longo Prazo 
                  1.200,00 
   1.500,00

Lucros Acumulados 
                 2.000,00      1.000,00

Total Passivo 34.000,00   26.500,00

Analisando esse quadro patrimonial e a evolução de 19x6 para 19x7, é correto afirmar-se que, na Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR), podemos encontrar

a) origens de recursos no valor de 22.500,00

b) origens de recursos no valor de 11.000,00

c) aumento do Capital Circulante Líquido de 10.000,00

d) aplicações de recursos no valor de 3.300,00

e) aplicações de recursos no valor de 12.500,00


40. No exercício social que findou em 31/12/97, a empresa Fernaga S/A apresentou a seguinte demonstração de resultados:

Receitas de Vendas R$ 50.000,00

Menos:

Custo da Mercadoria Vendida (R$ 20.000,00)

Igual: Lucro Operacional Bruto R$ 30.000,00

Menos:

Despesas Financeiras (R$ 5.000,00)

Despesas de Vendas (R$ 3.000,00)

Amortização de Gastos Pré-

Operacionais (R$ 1.500,00)

Devedores Duvidosos (R$ 1.000,00)

Depreciação de Máquinas (R$ 1.500,00)

Igual: Lucro Líquido do exercício R$ 18.000,00

Sabendo-se que o lucro líquido é considerado uma fonte de recursos na alteração do Capital Circulante Líquido (CCL), e que, do lucro deste exercício foram distribuídos R$ 2.000,00 em dividendos, o montante efetivo dessa fonte seria de

a) R$ 24.000,00

b) R$ 15.000,00

c) R$ 21.000,00

d) R$ 18.000,00

e) R$ 12.000,00

	Mensagem Sólon 

	“Quem mata o tempo não é um assassino: é um suicida.”

(Millôr Fernandes)


DIREITO TRIBUTÁRIO 
E SISTEMA. TRIBUTÁRIO NACIONAL
A seguir, encontram-se questões extraídas de vários concursos públicos.

Onde se lê / leia-se:

MAG - Magistratura; MP - Ministério Público; ADV - Advogado; AUD - Auditor.
41. Responda SIM ou NÃO, conforme a seqüência das perguntas: (AUD.SEFAZ.RJ/01)

- Pode o Estado instituir por lei o imposto sobre serviços de qualquer natureza?

- É possível um imposto ser aumentado por lei e cobrado no mesmo ano em que for majorado?

- Existem outras figuras tributárias, de acordo com a Constituição Federal, além dos impostos, das taxas e das contribuições de melhoria? 

a) SIM, SIM, SIM;

b) SIM, SIM, NÃO;

c) SIM, NÃO, NÃO;

d) NÃO, NÃO, NÃO;

e) NÃO, SIM, SIM.

42. De acordo com a Constituição Federal, pode ser alterado por ato do Poder Executivo e fica, ainda, excepcionado do Princípio da Anterioridade do Exercício: (MAG-RS/02)

a) o Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer Natureza;

b) o Imposto de Importação;

c) o Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza;

d) o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores;

e) o Imposto sobre Grandes Fortunas.

43. Esta correta a seguinte afirmativa: (PROC.FAZ.PUB.SP/02)

a) podem ser cumulativos os impostos criados pela União, com base em sua competência residual;

b) a União pode criar impostos extraordinários, na iminência de eclosão de um conflito armado entre o Estado de Minas Gerais e o Distrito Federal;

c) a concessão de isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte e Comunicação pode ser feita por lei federal;

d) a contraprestação específica ao contribuinte é uma característica dos impostos;
e) mediante lei complementar, a União pode criar impostos não previstos na Constituição Federal.

44. Se uma portaria do Secretário da Fazenda do Paraná, estabelecendo novas formas de controle no âmbito do ICMS, for publicada em 15 de julho de 2001, sem conter no seu texto alusão à data de vigência, tal ato normativo:(MP.PR/01)

a) entrará em vigor na data de sua publicação;

b) terá que ser corrigido e republicado, sob pena de nulidade;

c) entrará em vigor 45 dias após a data de publicação;

d) vigorará no primeiro dia do ano seguinte;

e) entrará em vigor no dia 15 de agosto de 2001.

45. Esta correta a seguinte afirmativa: (PROC.FAZ.PUB.RS/01)

a) podem ser cumulativos os impostos criados pela União, com base em sua competência residual;

b) a União pode criar impostos extraordinários, na iminência de eclosão de um conflito armado entre o Estado de Minas Gerais e o Distrito Federal;

c) a concessão de isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte e Comunicação pode ser feita por lei federal;

d) a contraprestação específica ao contribuinte é uma característica dos impostos;

e) mediante lei complementar, a União pode criar impostos não previstos na Constituição Federal.

46. A partir do exercício fiscal de 2003 os municípios estão autorizados a instituir, arrecadar e cobrar o tributo denominado “Taxa de Iluminação Pública”, decorrente de: (PROC.SP/03)

a) medida provisória, convertida em lei federal ordinária;

b) medida provisória, ratificada em lei complementar municipal;

c) projeto de lei de autoria da Confederação Nacional dos Municípios - CNM;

d) emenda constitucional;

e) projeto de lei complementar, que alterou o Código Tributário Nacional.

47. De acordo com a Constituição Federal, pode ser alterado por ato do Poder Executivo e fica, ainda, excepcionado do Princípio da Anterioridade do Exercício: (ADV.PM.CTBA/02).

a) o Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer Natureza;

b) o Imposto de Importação;

c) o Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza;

d) o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores;

e) o Imposto sobre Grandes Fortunas.

48. A única hipótese de interferência legal de competência tributária, relativamente a obrigações tributárias federais, estaduais e municipais:  (AUD. EST. SEF. RS/02)

a) refere-se a isenção de impostos estaduais e municipais, concedida por lei federal;

b) trata de anistia a multas em qualquer área de competência, concedida por lei federal;

c) ocorre através da moratória, concedida por lei federal, abrangendo créditos tributários estaduais e municipais, além dos privados;

d) pode ocorrer através da remissão, por lei federal, a créditos estaduais e municipais;

e) foi definitivamente excluída pela Constituição Federal de 1988.

49. Uma Certidão Negativa de Débitos Fiscais (CND) deve ser dispensada quando: (MAG.MT/02)

a) existirem débitos suspensos ou em fase de ação executiva;

b) o sujeito passivo tiver dívidas tributárias em outra área fazendária;

c) o sujeito ativo decide, através da autoridade fiscal, que o interessado pode estar requerendo a quitação sem finalidade definida;

d) o seu fornecimento pode fazer caducar direito do interessado;

e) o requerente for estrangeiro e o tempo que dispõe no país para requerê-la é exíguo.

50. Segundo a Constituição Federal, não poderá ser objeto de penhora, para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva: (ADV.PM.RJ/03)

a) a pequena propriedade rural, como tal definida por lei;

b) o bem móvel ou imóvel de associação de caráter puramente beneficente, a não ser para garantir crédito de natureza tributária;

c) o bem pertencente à entidade beneficente, filantrópica ou religiosa, a não ser para garantia de crédito trabalhista e ou tributário;

d) a propriedade rural em que trabalhem os membros de uma mesma família, desde que a renda individual de cada membro ativo não supere o piso salarial mínimo regional;

e) a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família. 
	Mensagem Sólon 

	“Aquele que planta a árvore tem mais direito de desfrutar de sua sombra.”

(Provérbio Popular)


DIREITO 
CONSTITUCIONAL
51. Um agente público do Poder Executivo se dirige a certa empresa para multá-la pelo descumprimento de uma dada lei federal. Na firma, porém, recebe prova do gerente do estabelecimento de que, nas vésperas, transitou em julgado decisão de mérito do Supremo Tribunal Federal, dando por improcedente ação declaratória de constitucionalidade, que tinha por objeto a mesma lei que o agente pretende executar. Como deve agir o agente?

	a)
	Deve aplicar a multa porque a decisão do STF somente se aplica a processos judiciais, não tendo influência sobre processos administrativos.

	b)
	Deve aplicar a multa se a empresa não tiver sido parte na ação declaratória de constitucionalidade.

	c)
	Deve aplicar a multa, porque o fato de a ação declaratória de constitucionalidade ter sido julgada improcedente no seu mérito não equivale a um juízo de inconstitucionalidade do diploma.

	d)
	Deve abster-se de aplicar a multa, uma vez que a decisão do STF tem eficácia vinculante para o Poder Executivo.

	e)
	Deve aplicar a multa, porque o princípio da legalidade obriga o agente público a cumprir a lei, independentemente da sua constitucionalidade.


52. A respeito do controle abstrato de constitucionalidade de atos normativos é correto afirmar:

	a)
	Os Tribunais de Justiça dos Estados têm legitimidade para declarar, por meio do controle abstrato, a nulidade de leis e atos normativos estaduais e municipais, por afronta à Constituição Federal.

	b)
	A declaração de inconstitucionalidade de uma lei federal pelo STF, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, somente produz efeitos para todos depois de suspensa a execução do diploma legal pelo Senado Federal.

	c)
	Como regra geral, declarada a nulidade de uma lei numa ação direta de inconstitucionalidade, o diploma deixa de produzir efeitos a partir da data do julgamento da ação.

	d)
	No exame de constitucionalidade de uma lei, não é dado ao Supremo Tribunal Federal formular juízo sobre a razoabilidade do diploma.

	e)
	A decisão de mérito do Supremo Tribunal Federal julgando improcedente uma ação direta de inconstitucionalidade equivale a declarar constitucional o ato impugnado.


53. Se, num mandado de injunção, o Supremo Tribunal Federal entende que há demora injustificada para a regulação legislativa, pelo Congresso Nacional, de um direito previsto na Constituição Federal, a sua decisão deverá

	a)
	declarar a mora do legislador e editar a norma abstrata faltante, que valerá para o impetrante e para todas as demais pessoas, qualquer que seja a matéria envolvida, havendo, ou não, aumento de despesas públicas.

	b)
	declarar a mora do legislador e editar a norma abstrata faltante, que deverá valer apenas para o impetrante do mandado de injunção.

	c)
	declarar a mora do legislador e editar a norma abstrata faltante, que valerá para o impetrante e para todas as demais pessoas, desde que não implique aumento dos gastos públicos.

	d)
	declarar a mora do legislador, compelindo-o a editar a norma necessária.

	e)
	julgar, de qualquer modo, improcedente a ação, pois o próprio processo do mandado de injunção ainda não foi regulado por lei.


54. Sobre os princípios fundamentais da Constituição de 1988, assinale a opção correta.

	a)
	A Constituição adotou um modelo de democracia representativa em que toda a participação possível do povo na vida política do Estado se realiza por meio do voto direto, secreto, universal e periódico.

	b)
	O princípio da soberania não é obstáculo a que norma de direito internacional obrigue o Brasil a respeitar direitos humanos, em seu território e em relação a seus nacionais.

	c)
	A criação de uma Federação dos Estados sul-americanos constitui objetivo fundamental a ser necessariamente buscado pelos poderes constituídos no Brasil.

	d)
	Ao aceitar expressamente o princípio da autodeterminação dos povos, o constituinte admite que um Estado da Federação brasileira possa dela se separar, desde que a população local assim o decida democraticamente.

	e)
	O princípio da defesa da paz, que rege as relações internacionais do Brasil, torna inconstitucional a participação oficial do país em missões de natureza militar promovidas pela Organização das Nações Unidas (ONU).


55. A respeito dos direitos fundamentais relacionados com a prisão, assinale a opção correta.

	a)
	Somente se admite a prisão por dívida no direito brasileiro, em se tratando de inadimplemento de obrigação alimentícia.

	b)
	Ao descobrir que um depoente cometeu crime no passado, uma Comissão Parlamentar de Inquérito pode decretar a sua prisão imediatamente.

	c)
	O preso não está obrigado a responder perguntas feitas pela autoridade policial e pela autoridade judiciária.

	d)
	Ninguém pode ser preso até ser considerado culpado em sentença transitada em julgado.

	e)
	É cabível o instrumento do habeas data para impugnar prisão tida como ilegal.


56. Assinale a opção que não contém matéria estabelecida pela Constituição como cláusula pétrea.

	a)
	processo legislativo

	b)
	voto direto, secreto, universal e periódico

	c)
	forma federativa do Estado

	d)
	separação dos poderes

	e)
	direitos e garantias individuais


Assinale as assertivas corretas para as questões de 57 a 60:

57.

a) As emendas à Constituição têm status hierárquico inferior às normas estabelecidas diretamente pelo poder constituinte originário.

b) Leis complementares têm o mesmo status hierárquico das emendas à Constituição.

c) As medidas provisórias têm o mesmo status hierárquico das leis ordinárias.

d) O decreto regulamentar do Presidente da República tem o mesmo status hierárquico da lei ordinária.

e) Os tratados internacionais de que o Brasil é parte têm o mesmo status hierárquico das normas da Constituição.

58.

a) Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade de uma lei numa ação declaratória de constitucionalidade, o Poder Executivo Federal não mais pode aplicá-la.

b) O Governador de Estado e o Prefeito de Município são pessoas legitimadas para propor ação direta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal contra lei federal que afete  gravemente os interesses do Estado e do Município.

c) Qualquer pessoa do povo pode propor ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, argüindo a inconstitucionalidade de lei que fira direito individual seu.

d) Somente o Supremo Tribunal Federal tem competência para declarar a inconstitucionalidade de uma lei num caso concreto.

e) O Tribunal de Justiça do Estado também dispõe de competência constitucional para declarar,  em ação direta de inconstitucionalidade, a inconstitucionalidade de lei federal, estadual ou municipal.

59.

a) Porque ninguém pode ser considerado culpado antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, ninguém pode ser preso antes disso.

b) Ofende a garantia do contraditório e da ampla defesa, a solução dada a um processo administrativo que afeta o interesse de um particular que dele não participou, ainda que tenha sido convocado para tanto e lhe tenha sido dada oportunidade de manifestação.

c) É válida a prova do cometimento de um ilícito administrativo, obtida por meio de gravação de conversa telefônica, autorizada, por escrito e fundamentadamente, pelo chefe da repartição em que o acusado é lotado.

d) O direito ao sigilo bancário é um direito fundamental de todos os brasileiros, que somente pode ser quebrado por expressa autorização do Supremo Tribunal Federal.

e) A proteção constitucional do direito adquirido impede que uma lei superveniente, de ordem pública, modifique direitos e obrigações estabelecidos em contratos celebrados anteriormente a ela.

60. 

a) A criação de Municípios por desmembramento de outro Município é livre, dependendo, apenas, de lei autorizadora da câmara municipal do Município que perderá parte do seu território.

b) A Administração Pública estadual pode e deve exigir que documentos públicos de Municípios  sejam autenticados em repartição estadual para que sejam por ela aceitos.

c) Nas matérias da competência legislativa concorrente entre o Estado e a União, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

d) O Estado-membro pode estabelecer na sua Constituição que os cargos públicos estaduais devem ser ocupados apenas por pessoas naturais do mesmo Estado-membro.

e) Os Estados-membros podem legislar sobre matéria da competência legislativa privativa da União, sempre que a União ainda não haja exercido tal competência.

	Mensagem Sólon 

	“Amigo é alguém que te conhece a fundo, e apesar disso te ama.”

(Hublard)
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